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l. Dados do órgão gerenciador:

ÓTgão: SECRETARIA MLNICIPAL DE SAÚDE
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CNPJ: I 1.186.4t0/0001-95

Endereço: Estrâdâ I S/ll

2. Objeto

2.I. REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

SERVIÇO DE RECARCA DE OXIGENIO MEDICINAL, RECARGA DE AR COMPRIMIDO E

RECARGA DE DIOXIDO DE CARBONO PARA ATENDIR AS NECESSIDADS DO HOSPITAL
MUNICIPAL DE BELTERRA E UNIDADES MÓVEIS DE ATENDIMENTO NO MUNICIPIO DE

JLTERRA.PARÁ.

3. JustiÍicativa

é utilizado em uma modalidade ciúrgica denominada videolaparoscopia. Nesse tipo de cirurgia, o paciente

sedado, e seu abdômen insuflado com CO, Medicinal. A insuflação abdominal com CO, Medicinal permite

N' qq' _

Versa o presente expediente sobre a necessidade de contratação de oxigênios medicinais.

Considerando que a Ata de Registro n' 001/2023 do Pregão Eletrônico 01412021teve sua vigência

até 2110712024, e que o saldo em contrato esú findando, o presente processo serà necessário para não haver

falta do material, considerado indispensável para as atividades do Hospital Municipal de Belterra e também

para atender ao exercício do ano de 2025.

Considerando que a oxigenoterapia é uma prática médica vital que envolve a administração de

oxigênio suplementar para pacientes com dificuldades respiratórias ou baixos niveis de oxigênio no sangue,

sua import'ância é amplamente reconhecida em vários contextos clinicos'

v Considerando que o uso dos gases medicinais busca restabelecer condições respiratórias de

pacientes que foram acometidos subitâmente transtomos que impossibilitam resposta rápida do organismo,

sendo necessária reposição imediata sob ameaça de risco de morte'

Os gases medicinais, como oxigênio medicinal, ar comprimido e dióxido de carbono, são essenciais

para tratamentos e procedimentos hospitalares. O oxigênio, por exemplo, é crucial para pacientes com

dificuldades respiratórias e em situações de emergência. O ar comprimido desempeúa um papel

fundamental em hospitais, ele é utilizado para operar diversos equipamentos médicos, como ventiladores,

aspiradores de secreção e bombas de infusão, esses dispositivos são críticos para a manutenção da

respiração, remoção de secroções administração precisa de medicamentos. Por sua vez o dióxido de carbono
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que o médico teúa um espaço de trabalho e cria um campo visível. Esses dispositivos são críticos para a

manutenção dâ resphação, remoção de secreções e administração precisa de medicamentos.

Contudo sem esses gases, o hospital nào poderia:

r Oferecer cuidados adequados e seguros, assim comprometendo o tratamento e a

recuperação dos Pacientes.

o A Segurança dos Pacientes: Gases de alta qualidade e fomecimento continuo que ajudam a

prevenir falhas nos sistemas de suporte à vida, reduzindo riscos de complicações.

Assim, conforme as considerações acima explanadas, entendemos não haver afronta à legislação

vigente, motivo pelo qual vislumbramos estar adequada ajustificativa para referida contratação.

O regime adotado para a realização do processo seú a modalidade de Pregão Eletrônico em

4. Detalhamento do objeto
ITX}I I}[SCRIÇÃO T NI) QTI) COT I coT ! \'ÀLOR lItDlo VALOR TOTÂL

0l Recrrgr Do Cilindro De

Origfu io Medicirrl Crprcidrde
Dc l0 D!

20000 RS {,1.ó0 R§ SO,EI
R§ i7.70 R$ 954.000

02 Recrrgs Do Cilitrdro De sl
comprimido C8pacidade
De 6,6 m!

200 RS 62.00 RS
x R§ 62.00 RS 12.{00

03 Rccargâ Dióxido ds
Carbono. MedicinalJ
liquefeito, gr&u dd
pureza mínimo de

P9,57o, incolor' inodoro,
Lrão inflamável. Valor
ipor kg recarregado

KC 260 R$ 520.00 RS
x

RS 520.00

R§1r5.200

O valor cstimado paÍa crecução totsl da pr$ent€ licitação é: R§ l.l0l.ó00,000 (um milhâo, cento c um mil e §ci§cctrto§ reais)

Fundsm€ntsção Legal
4.I hesente process;será realizado conforme a lei de licitações e contrato no l4' t 33 de 01 de abril de 2021.

- 5. Classificação dos Bens Comuns

5.1 Trata-se de contratação de bem comum, a seÍ contratada mediante licitação, na modalidâde pregão'

em sua forma eletrônica.

6. Da Soluçâo Como um Todo

O objetivo é garantir o fomecimento contínuo desses gases essenciais, que são utilizados tanto no

Hospital Municipal de Belterra quanto nas Unidades Móveis de Atendimento, visando o suporte

adequado às atividades de atendimento medico, especialmente em emergências, intemações e em

tratamentos que exigem a administração de gases medicinais'

Justificativa Econômtca:

Prffi[ü til,tlJilt0PÁt0tsffitit

ile 45p

A justificativa econômica para a escolha do registro de preço esú baseada no custo-efetividade e

economia processual. Como o consumo de oxigênio medicinal, ar comprimido e dióxido de carbono

varia conforme a demanda hospitalar e de atendimento móvel, a contÍatação eventual evita a

aquisiçâo em excesso ou desnecessária de produtos. Assim, a Prefeitura Municipal poderá adquirir

conforme a real necessidade, evitando desperdícios e otimizando recursos públicos' O processo
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aquisição em excesso ou desnecessária de produtos. Assim, a Prefeitura Municipal poderá adquirir

conforme a real necessidade, evitando desperdícios e otimizando recursos públicos. O processo

também se beneficia de maior agilidade, pois elimina a necessidade de novas contràtâçôes

emergenciais, o que poderia acarretar em custos adicionais ou preços elevados devido à urgência.

Essa estrâtégia também possibilita uma melhor gesüio orçamentiária, pois os valores praticados no registro

de preço permitem previsibilidade financeira, evitando variações bruscas de custo ao longo do período de

vigência do contrato, e garantindo o atendimento pleno das necessidades de saúde da população.

7. Da forma de execução do Objeto.

7.1 O prazo de prestação de serviço do item é de imediato conforme indicado pelo gerenciador, a partir

da entrega da ordem de fomecimento, nos endereços indicados no momento da emissão da ordem de

compra.

7.2 Os itens serão fiscalizados pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,

,rara efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de

v<eferência e na proposta e esrudo tecnico preliminar.

7.3 Os itens poderão ser rejeitados, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo

de Referência e na proposta e estudo técnico preliminar, devendo ser substituídos de imediato, a contar da

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

'1.4 Caso ocorra alguma inconformidade na prestação do serviço, o contratante deverá ser comruticado

de imediato para tomar devidas providencias.

7.4.1 Caso se faça necessário a empresa deverá fornecer cilindros para ÍumazenÍrmentos através de

comodatos sendo os mesmos entregues na hnalização do contrato'

8. Cláusula Terceira - Da Garantia E Da Entrega Dos produtos

Ptff !tTlJRÁ lti]|ltfl ilt 0t 8ilttRtÂ
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8.1. Da Garantia:
e "*lãI*t "t"da 

se compromete a garantir a qualidade e a segurança dos produtos fomecido§

abrangendo as recargas de oxigênio medicinal, ar comprimido e dióxido de carbono, de acordo com as

=r*Ã té.ri.rs vigãntes estabilecidas pela Agência Nacional de Vigilância Saniúria (ANVISA)' bem

iomo os padrões exigidos pelas legislações pertinentes.

8.1.1. O iomecedor deverá a.r"gui* que os produtos entregues estejam dentro do prazo de validade'

devidamente identificados e com certificados de pureza, controle de qualidade e conformidade técnica'

garantindo sur segurança e adequação ao uso hospitalar.

ã. t .2. grn caso dJinegularidadés ou desconformidade no fomecimento, a contratada deverá proceder

com a substituiçao imãdiata do produto sem ônus para a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e

quatro) horas após a constatação da falha, garantindo que a unidade de saúde não seja prejudicada em seu

fi,rncionamento.

8.2. Da Entrega:
8.2.1. A entrega das recargas de oxigênio medicinal, ar comprimido e dióxido de carbono deverá ser

realizada confãrme a neceisidade do Hospital Municipal de Belterra e das Unidades Móveis de

Atendimento, de acordo com as requisiçôes emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde de Belterra.

8.2.2. A contratada deverá garantir o fiansporte e o manuseio adequados dos cilindros, observando todas

í15 norrnas de segurança vigintes, incluindo aquelas relativas ao Fansporte de produtos perigosos

(Resolução lt{if S.S+ZIZ-021), bem como as regulamentações referentes ao armazenamento e manuseio

de gases medicinais.
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8.3. Da Fiscalizgção e Aceite:
8.3.1. A entrega dos produtos estará sujeita à Íiscalização pela equipe técnica desiglada pela Secretaria

Municipal de Saúde, que se reservâ o direito de realizar testes e inspeções para garantir que os produtos

esüio em conformidade com as especificações contratuais.

8.3.2. O aceite dos produtos entregues seni formalizado após a verificação e constatação de sua

conformidade, sendo emitido um documento de recebimento definitivo pela Administração. Caso seja

verilicada qualquer irregularidade, a contratada será notiticada para adoção das medidas corretivas,

8.2.3. O prazo mtiximo para entrega das recargas solicitadas será de até 48 (quarenta e oito) horas,

contadas a partir do recebimento da ordem de serviço ou requisição emitida pela Administração, sendo

que, em situações de emergência ou urgência, o prazo poderá ser reduzido conforme a necessidade de

atendimento imediato, acordado entre as pârtes'

8.2.4. A contratada devená fomecer um relatório detalhado contendo as especificações de cada recarga

realizada, com identificação dos lotes, datas de fabricação, validade e demais informações pertinentes,

para controle e rastreabilidade por parte da Administração.

I

9.1.1

9

rnforme item 8.I .2

9.1. O CONTRATANTE reserva-se o direito de remanejar os produtos adquiridos pâra quaisquer outras de

suas Unidades adminisuativas, sem que de tal fato decorra a perda ou prejuízo da garantia, devendo apenas

informar, tempestivamente, tais fatos à CONTRATADA.

9.2. O objeto contratual deveú ser entregue em conformidade com as especificaçôes do Edital do Pregão

eletrônico, após solicitação da Contratante (ordem de compra)'

9.3. A entrega dos serviços por parte da CONTRATADA será única, a partir do recebimento pela empresa,

da Autorização de entrega por parte do setor competente, dentro do prazo e deverão estar acompaúados

dos respectivos Documentos Fiscais e Garantias.

9.9.2. Os serviços deverão ser prestados, por conta e risco da empresa vencedora desta licitação no local

indicado pela Secretaria Municipal de saúde, dentro o horário indicado'

Obrigaçõcs da Contratante

São obrigações da Contratante:

Atentar-se a prestação do serviço se estâr em conformidade com o prazo e condições estabelecidas

no Edital e seus anexos;

9.1.2 Verificar minuciosamente, no privo fixado. a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento deÍinitivo;

9.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no

ato da realização do serviço fomecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido;

9.1 .4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor

especialmente designado;

9.1.5 Efetuar o pagÍrmento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do objeto' no Prazo e

forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
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9.2 A Administração não respondení por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do conmto, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato da Conratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. Obrigações da ConÍratada

l0.l A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e, ainda:

l0.l.l Efetuar a prestação do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no Termo de Referência e seus anexos.

10.1 .2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

r 0.1 .3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto

\uom avarias ou defeitos;

10.1.4 Comunicar à Contratante, no prÍzo miíximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entegê" os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10. I .6 Indicar preposto para represenú-la duÍante a execução do contrato.

lO.2 A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regulaÍidâde perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede

'-l contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-

B da IN SEGES/MP t.512017t

I 1.3. Do Controle e Fiscalizacã o da Execução

10.3 Nos termos do art. 117 Lei n" 14.133, seni designado Íepresentante para acompanhar e fiscalizar a

entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

10.4 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus

agentes e prepostos.
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10.5 O representante da Administração anotaú em registro próprio todas as oconências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcioniá.rios eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.ó O acompanhamento, o atesto e a Fiscalização da entrega dos itens será exercida por representante

do CONTRATANTE, neste ato denominado Fiscais através de portaria, aos quais competinl dirimir as

dúvidas que surgirem no curso da entrega do material, dando ciência de tudo á Contratada (Art. I l7 da Lei

n" 14.133 de 0l de abril de 2021), o mesmo será definido durante a elaboração do conrato.

11. Do Pagamentei

I LI O pagamento seni realizado no prazo máximo de até 3O(trinta) dias, contados a partir do recebimento

da Nota Fiscal ou Fatura, afiavés de ordem bancriria, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado.

'1.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
v 

execução do objeto do conkato.

I I .3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprovação da regularidade

fiscal, e as demais documentações conforme rege no art. 68 da Lei n' l4' 133, de 2021.

ll.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

aind4 circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação hnanceira

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a

Contratadâ providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo paÍa pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus pÍra a Contratante'

I1.5 Será considerada data do pagÍrmento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

ll.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

,-r..7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, sená providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no pr.rzo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da

contratante.

l l.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão t€mporária de participação em licitação, no âmbito

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas.

11.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

conratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

I I .10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

Ns
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I I . I I Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

13.11.1. Será rescindido o contrâto em execução com a conffatada inadimplente no SICAF, salvo por

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevânci4 devidamente

justificado, em qualquer caso, pela miíxima autoridade da contratante.

11.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributríria prevista na legislação aplicável.

I I .12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tribut"íria quanto aos impostos e contribuições

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficaú condicionado à apresentação de

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tribuulrio favorecido previsto

na referida Lei Complementar.

12. Das Sanções Administrativas

\,2.1 Cometer infração administrativa nos termos da Lei no 14.133 121, a Contratada que:

a) Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações

assumidas na conratâção;

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) Fraudar na execução do contrato;

d) ComportaÍ-se de modo inidôneo; ou

e) Cometer fraude fiscal.

l2.Z Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

i) Àdvertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o

serviço contratado;

rn1 Suspensâo de licitar e impedimento de contratsr com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administação Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

iii) Sanção de impedimento de licitar e contratâr com órgãos e entidades da União. com o

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

iv) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante

pelos prej uízos causados;

12.3 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem "iv" tambem é aplicável em

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.

12.4 As sanções previstâs nos subitens "i", "iil" "iv" e '!" poderão ser aplicadas à CONTRATADA

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
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14.4Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, da Lei n" 14'133, de 2021, as empresas ou

profissionais que:

'14.4.1 Tenham sofrido condenaçÍIo definitiva por praticÍu, por meio dolosos. fiaude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos;

14.4.2 Teúam praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

'14.4.3 Demonstrem não possuir idoneidadc para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.

14.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o

contraditório e a ampla defesa â Contratada, observando-se o procedimenlo previsto na Lei n" 14 .133 de 0l de abril

de 2021 .

14.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou

recolhidos em favor da União. ou deduzidos da garantia, ou aind4 quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa

.- da União e cobrados judicialmente.

14.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da

proporcionalidade.

l4.g O processamcnto do PAR não interfere no sôguimento regular dos processos administrativos especíticos para

apuração da ocorrência de danos c prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por

pessoa jurídica, com ou sem a paíicipação de agente público'

14.9 As penalidades serão obrigatoriamente regisradas no SICAF'

15 Ilos Recursos Orcamentários.

l5.4As despesas decorrentes dos serviços constantes do objeto supramencionado correrão à conta das dotações

orçamenuírias próprias. constante da Lei Orçamentríria Anual, para o exercício financeiro de 2025:

10.302.0004.2072.0ü)0-ManutençãodoHospitalMunicipaldeBelterra.HMB
3.3.90.39.00 - Outros serviços de Terceiros

t6 Prazo de Vrqen do Con to:

16.4 A vigência do contrato ficará adstrita até 31 de dczembro do exercício financeiro de 2025. admitida nos tcrmo

art. 105 da lei n' l4.l 33 de 2021 .

17. D gera§

15.1. A responsabilidade pela condução do certame seÍá da Secretaria Municipal de saúde - SEMSA. através da

Divisilo de Licitaçào e Contratos Administrativos e após adjudicado os autos do processo serão remetidos a Secretária

Municipal de saúde para os procedimentos postcriores.

Belterra-Pá, 27 de setembro de 2024

Auto r: Edjone líer,leirosÁlves
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